EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 4, DE 2017
Para incluir artigo 9º com o seguinte teor, renumerando-se os demais:
“Artigo 9º. Toda e qualquer alteração dos padrões de vencimentos dos integrantes da Polícia Militar aplica-se aos inativos e aos pensionistas.

§1º. Qualquer adicional a ser instituído para o militar na ativa deverá ser aplicado aos inativos e aos pensionistas.

§2º. É vedado o pagamento de adicional de forma diferenciada entre militar da ativa e inativos e pensionistas.”
JUSTIFICATIVA

É publico e notório que o Governador Geraldo Alckmin não tem política salarial para servidores públicos: médicos e professores estaduais paulistas, para citar somente 2 categorias, são vitimas de uma política salarial baseada em gratificações – que não gratificam, não incorporam, não refletem.

A presente emenda visa 

i.     evitar que no futuro haja disparidade entre a remuneração dos ativos e dos inativos e pensionistas em função da aplicação da política de reclassificação do Governador de São Paulo; 

ii.     evitar que no futuro haja disparidade entre a remuneração dos ativos e dos inativos e pensionistas em função da aplicação da política de gratificações do Governador de São Paulo; 

iii.    evitar situações como a do adicional instituído pela Lei Complementar 689/92, previsto somente para ativos, e que somente em 2008, pela Lei Complementar 1065 e após com a Lei Complementar nº 1.114, de 26 de maio de 2010, foi estendido aos inativos e pensionistas; 

iv.     evitar situações de pagamento diferenciado,  integral e imediato para ativos, e escalonado para inativos e pensionistas – também mazela vivida com o adicional instituído pela Lei Complementar 689/92.

Com a presente emenda, se valoriza os inativos e pensionistas que tão arduamente serviram na atividade à Polícia Militar, fazendo-se justiça.

Sala das Sessões, em 22/2/2017.
a) João Paulo Rillo

